
TERMO DE REFERÊNCIA

Lei Regente: 

Lei Federal nº 14.133/21

Objeto: Contratação de empresa para realização de Show artístico com a Dupla Mercury & Camargo, para apresentação no dia 23 de março de 2024, em comemoração ao Aniversário da cidade de Santa Salete/SP.
1. Propósito
A contratação do Show Artístico tem o propósito de levar entretenimento aos munícipes de Santa Salete, promover a integração da comunidade, fornecendo momentos de descontração, além de dar continuidade a realização de evento que já se tornou cultural na cidade e ainda promover o turismo na cidade, já que se trata de evento em que população de cidades vizinhas vem participar e prestigiar a festa.
1.1. Fundamentação da Contratação

As informações que moldam este Termo de Referência, foram extraídas do Estudo Técnico Preliminar, o qual todas as informações a seguir estão de acordo com os problemas levantados, sendo que a melhor solução encontrada serviu como base para a elaboração do pr0esente Termo.

1.2. Justificativa da contratação

Baseado no Estudo Técnico Preliminar, tal contratação faz-se necessário, uma vez que os eventos em comemoração ao aniversário da cidade são sempre bastante aguardados pelos munícipes, tendo em vista que a emancipação da cidade é relativamente nova e por se tratar de uma cidade pequena, a população local sentem orgulho desta data. 

Neste contexto, a realização do evento é de suma importância para o município, uma vez que toda a comunidade poderá participar e desfrutar de momentos de descontração, alegria e interação, além disso, a realização de eventos nesta data já se tornou cultural na cidade devido seu significado e sua importância a todos os Saletenses.

Haja vista, a apresentação de Show Musical irá enriquecer as comemorações e fornecer a toda população momentos de alegria, que serão lembrados por todos. 
1.3. Da Razão da escolha do Contratado

A razão da escolha do contratado prense-se ao fato de que na nossa região, o sertanejo é o estilo musical favorito da população e a Dupla Mercury & Camargo é bastante conhecida, e muito aclamada pelo público em geral.
2. Definição da natureza do serviço
Prestação de serviço de Show Artístico.

3. Estimativa de custo

3.1. O Custo global para o fornecimento do objeto deste Processo Licitatório é de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais).
3.2. O preço acima, foi obtido através de orçamento emitido pela empresa responsável pela Dupla, sendo que, por se tratar de um objeto onde não foi possível estimar seu valor, as comprovações que trata o § 4º do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/21, estão anexadas ao presente Termo.

4. Da Dotação Orçamentária:

4.1. As despesas provenientes desse Processo Licitatório ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária:
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	Lazer

	27    813   0271

27    813   0271
	Desenvolvimento do Esporte e Lazer

2251   0000
Manutenção Festividades e Comemorações


	224
	
	3.3.90.39.00
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

	
	
	
	

	
	0.01.00
	110.000
	GERAL


5. Do Local da realização
5.1. A apresentação do Show Artístico deverá ser realizada em local destinado à realização do evento, localizado no Sítio Água Vermelha, Córrego da Paca, CEP: 15.768-000, na Zona Rural da cidade de Santa Salete/SP, no dia 23/03/2024, com início previsto para as 23 horas 00 min., sendo que sua duração aproximada será de 02 (duas) horas.
5.2. A contratada irá se responsabilizar pela apresentação artística que ocorrerá na data e horário estabelecido, inclusive com relação ao repertório musical
5.3. No caso da não realização do Show pela ausência dos artistas, em virtude de casos fortuitos, alheios a sua vontade, será adotado uma tolerância de 60 (sessenta) minutos após o horário marcado para o início da apresentação. Após esse prazo, o show será cancelado e nova data será marcada posteriormente, de acordo com a disponibilidade de agenda dos artistas.
5.3.1. Caso ocorra a previsão do item 5.3., ficam isentadas, desde já, ambas as partes de quaisquer penas ou multa contratual.
6. Das condições de recebimento do Objeto
6.1.  O objeto da presente licitação será recebido e acompanhado pelo Secretário Municipal do Setor de Esporte, Cultura e Lazer e por fiscais devidamente designados.
6.2. Havendo incompatibilidade na prestação dos serviços, a contratada se responsabilizará pelos mesmos, observando as condições estabelecidas, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pela Lei Federal 14.133/21.
7. Pagamento:

7.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, a vista, no dia do evento, por meio da apresentação de nota fiscal.

7.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para as devidas correções. 
7.3. Só serão admitidas notas fiscais eletrônicas neste processo licitatório.

7.4. Junto as notas fiscais, a vencedora do certame deverá encaminhar os dados bancários da empresa vencedora para a realização do pagamento através de transferência bancária. 

8. Da Obrigação da Contratante

8.1. Disponibilizar local adequado para apresentação da CONTRATADA; com todas as normas de segurança. 

8.2. Segurança necessária para o bom desempenho da parte artística bem como dos equipamentos e instrumentos:

8.2.1. Proibir visitas ao camarim, salvo com permissão prévia da CONTRATADA. 

8.2.2. Contratar pessoal capacitado para segurança, que garanta a integridade física dos componentes da CONTRATADA, bem como dos membros da equipe de produção no local onde será realizado o espetáculo. 

8.2.3. Providenciar por sua conta exclusiva e inteira responsabilidade, os alvarás de licença necessários, expedidos pelas repartições competentes, bem como aqueles exigidos pelas Associações de Direitos Autorais (ECAD), além de responsabilizar-se pela pré-produção, produção e pós-produção do evento. 

8.2.4. Fica sob a integral responsabilidade da CONTRATANTE a contratação e pagamento dos equipamentos de sonorização e iluminação, de acordo com as especificações que lhe serão entregues pela produção das ARTISTAS após a assinatura do presente instrumento, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, montagem e desmontagem, além de eventual operação e demais itens previstos no rider técnico do artista. 

8.3. Compromete-se, desde já, em iniciar o processo de divulgação dos Shows tão somente após a assinatura do Contrato por ambas as Partes. Caso a CONTRATANTE não observe essa previsão e na hipótese de não realização dos Shows, por qualquer motivo gerado anterior a assinatura efetiva do presente Contrato, isentará a CONTRATADA de qualquer responsabilidade perante terceiros.

8.3.1. É vedada a reprodução fotográfica ou magnética, gravação ou transmissão sonora e/ou visual do Show, ora pactuado, sem prévia e expressa anuência da CONTRATADA e da DUPLA através de instrumento específico para este fim, bem como a venda de programas, retratos, livros, impressos de qualquer natureza, discos, CD, DVD, pôsteres, camisetas ou qualquer mercadoria, no local do espetáculo, ou de outros que com ele se relacionem, salvo ajuste prévio e específico com a CONTRATADA. 

8.4. O CONTRATANTE será responsável por toda e qualquer responsabilidade civil, penal e/ou administrativa relativa ao espetáculo perante as autoridades municipais, estaduais e federais, trabalhadores, funcionários e/ou prepostos do CONTRATANTE local e espaço de realização do mesmo, serviços de segurança, serviços médicos, contratados, prepostos, terceiros, dentre outros, sendo certo que a CONTRATADA, salvo em caso de dolo ou culpa destas e de seus prepostos e empregados, não possuem nenhuma responsabilidade civil e não responderão por nada neste quesito, devendo ser excluídas de quaisquer processos judiciais e/ou extrajudiciais, garantindo-lhes o direito de regresso, bem como o dever a devolução de todas as despesas até sua exclusão de lide, excluindo a CONTRATADA de quaisquer audiências, processos sejam administrativos, judiciais, preventivos ou cautelares, relativos ao evento descrito no objeto deste contrato.
8.5. Fornecer a Locação, instalação e remoção de Palco, Som e Iluminação para o evento, de acordo com o Rider Técnico da contratada 

8.6. Fornecer Locação, instalação e remoção de camarins com banheiros individuais e móveis/itens conforme lista de camarim da contratada.
9. Da Obrigação da Contratada
9.1. cumprir data e horário previsto para realização do evento;
9.2. zelar para o bom desempenho do espetáculo;
9.3. apresentar repertório compatível com o objeto deste contrato;

9.4. responsabilizar-se pelo pagamento dos cachês de todos os profissionais envolvidos, pelas despesas relativas aos serviços necessários a produção do show, incluindo traslados locais, diárias de alimentação;

9.5. responsabilizar-se por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social, previdenciário e fiscal que incidirem sobre quaisquer contratos que forem, ainda que informalmente, efetivados para a produção do show;

9.6. responsabilizar-se por possíveis demandas ou pendências cíveis, tributárias ou criminais decorrentes das relações jurídicas estabelecidas para a realização do show, especialmente indenizações a terceiros, isentando a Prefeitura Municipal de Santa Salete de qualquer responsabilidade, ainda que subsidiária.
10. Da garantia de execução 

10.1. Não será exigido garantia para execução contratual.
11. Das infrações e sanções administrativas:

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV) Multa:
(1) Pela inexecução total ou parcial do contrato, aplicar-se-á a multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;
11.2.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.2.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. Dos documentos de Habilitação:
12.1. Habilitação Jurídica:
12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
12.1.2. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
12.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
12.1.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
12.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ): a empresa contratada deverá ter seu código e descrição da atividade econômica compatível com o objeto licitado;

12.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

12.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei
12.2.4. 
Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

12.2.5. Regularidade perante a Justiça do Trabalho
12.2.6. Declaração de que não fornece trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em cumprimento ao disposto no item VI, artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21. (MODELO ANEXO I)
13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
13.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
14.  OUTRAS COMPROVAÇÕES
14.1. Documento de comprovação de exclusividade do empresário.
14.2. Documento de comprovação de consagração do artista pela mídia ou opinião pública.
14.3.  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. ANEXO MODELO II)
15. Prazo e condições para assinatura do contrato
15.1. O Contratado deverá assinar o instrumento contratual e apresentar os documentos solicitados acima no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua assinatura. 

15.2 Se o contratado apresentar alguma restrição na regularidade fiscal, conforme consta no artigo 43 § 1º da lei complementar 147/2014, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de documentos, cujo termo inicial corresponderá no momento em que o assinar este termo de contrato, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de debito e emissão de eventual certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa, a não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação. 

16. Gestão e Fiscalização do Contrato:

16.1. O objeto deste certame será acompanhado e fiscalizado pelo Secretário Municipal do Setor de Esporte, Cultura e Lazer e/ou, pelos fiscais de contratos devidamente designados.
17. Disposições Finais.
17.1. O presente Termo de referência foi elaborado de acordo com o artigo 6º da Lei Federal nº 14133/21.
Santa Salete, 23 de fevereiro de 2024.
____________________________
André Sanches Martin Domingues

Secretária de Esporta, Cultura e Lazer
ANEXO I

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Declaramos, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, que a Empresa (XXXXXXX), CNPPJ: (XXXXXXXXX) não fornece trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários de habilitação.

/////////, ////// de fevereiro de 2024.

Assinatura
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS FATOS

Declaramos, para os devidos fins, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, que a Empresa //////////////////////////////, CNPJ: /////////////////, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declaramos ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.
/////////, ////// de fevereiro de 2024.
Assinatura
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